
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 126/2022 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2022 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2022 
VALIDADE: ATÉ 09/11/2023 

 

Pelo presente instrumento, a Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 04.214.704/0001-18, com sede 

na Praça João Alberto Zaneti, s/nº, Centro, CEP 78.548-000, na cidade de Nova Santa 
Helena/MT, doravante denominada PREFEITURA neste ato representada pelo seu Prefeito 

Municipal, Sr. PAULINHO BORTOLINI, brasileiro, portador da Carteira de Identidade RG 

nº 11803525 SSP/MT e do CPF nº 631.762.201-97, residente e domiciliado na cidade de 
Nova Santa Helena/MT, RESOLVE registrar os preços da empresa CANAÃ NORTE 

RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.610.754/0001-38, localizada na Estrada 

Municipal Castanheira, s/n, Lote 11-0 1-A, Bairro Lidia, na cidade de Sinop - MT, nas 

quantidades estimadas na Cláusula Quarta desta Ata          de Registro de Preços, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 

normas constantes da Lei n. 8.666/93 e suas alterações e Lei 10.520/02, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS 

NA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DO MUNICÍPIO DE NOVA SANTA HELENA–MT, 
COM FORNECIMENTO DE DOIS CONTAINERS COM CAPACIDADE MINIMA DE 40M³ 

CADA, conforme especificações e condições constantes neste Ata de Registro de preços. 

 
1.2. Este instrumento não obriga a PREFEITURA a firmar contratações nas quantidades  

licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) objeto (s), obedecida 
a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VIGÊNCIA 

 

2.1. A presente Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 12 (doze) meses, a partir 
da data de 09/11/2022 até 09/11/2023. 

 
2.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo 



 

 

descumprimento de qualquer de suas normas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

SANTA HELENA/MT, através do departamento de compras, no seu aspecto operacional, 
com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Os preços, as quantidades, o fornecedor e as especificações dos produtos 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
 

EMPRESA VENCEDORA: CANAÃ NORTE RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.610.754/0001-38 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANT. VALOR 

POR KM 

RODADO 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 510035 

Serviço de coleta e transporte de resíduos 

domiciliares e comerciais, por quilometro 

rodado, em caminhão caçamba do tipo roll on 

roll off toda vedada para evitar que derrame 

chorume, o resíduo deverá ser destinado ao 

aterro sanitário localizado no Município de 

Guaranta do Norte, partindo do Municipio de 

Nova Santa Helena. O objeto será executado 

com o sistema de substituição de caçamba, 

sempre que retirar uma caçamba cheia deverá 

deixar uma vazia no lugar, por isso a 

necessidade do caminhão caçamba com o 

sistema roll on roll off. 

30.000 KM 12,80 384.000,00 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA  

 

5.1. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal, por 

escrito, em duas vias e entregues mediante recibo. 

5.2. Executar os serviços de forma PARCELADA e acordo com a necessidade da secretaria 

municipal, mediante apresentação de requisição ou ordem de serviços; 

5.3. Fornecer, por sua conta exclusiva todo o material necessário à execução dos serviços  
contratados; 
 

5.4. Prever toda a mão-de-obra e materiais necessários para garantir a plena execução dos 
serviços, de forma a evitar que eventuais faltas venham a prejudicar a prestação dos 



 

 

serviços; 

 
5.5. Dispor de instalações físicas e equipamentos adequados para a realização dos 

trabalhos, suficientes para atender a PREFEITURA com desembaraço, eficiência e 
segurança; 

 
5.6. Fornecer os números de telefones, ou qualquer outro meio de comunicação que permita  

agilidade no contato para o atendimento; 
 

5.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 
supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham 
incidir sobre o objeto deste edital. 
 

5.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes; 

 
5.9. Não realizar subcontratação total ou parcial da execução dos serviços, sem anuência 
da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. No caso de subcontratação autorizada 
pela PREFEITURA, a DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇO continuará a responder 

direta e exclusivamente pelas entregas e pelas responsabilidades legais e contratuais 
assumidas. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à PREFEITURA ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução da Ata de Registro de Preço ou em 
conexão com ele, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver 
fiscalização ou acompanhamento por parte da PREFEITURA. 

 
5.11. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigação, em caso de acidentes de 

trabalho com seus empregados, em virtude da execução da presente Ata de Registro de 
Preço ou em conexão com ela, ainda que ocorridos em dependências da Prefeitura. 
 

5.12. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços; 
 
5.13. Permitir o livre acesso do representante da PREFEITURA às suas instalações, a fim 

de fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais. 
 

5.14. Será de inteira responsabilidade da empresa DETENTORA DO REGISTRO DE 
PREÇO quaisquer danos que venham a ocorrer a Prefeitura ou a terceiros, decorrentes da 

própria execução dos serviços. 
 



 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

 

6.1. Proceder ao pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 

6.2. A fiscalização e acompanhamento da ata serão de responsabilidade desta Prefeitura 

Municipal, através do fiscal de contrato designado pela autoridade competente; 
 

6.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
 

6.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 
fiscais/faturas; 
 

6.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 
 

6.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do Contratado. Assim como não responderá por quaisquer 
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução  

do presente Termo de Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

7.1. Os pagamentos serão efetuados em uma parcela no prazo mínimo de 15 (quinze) e 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da realização serviços  solicitados e emissão 

da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada pelo fiscal responsável. 
 

7.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação    
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 
das referidas certidões: 

a) Certidão do FGTS/CRF; 

b) Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais; 

c) Dívida Ativa da União; 

d) Certidão negativa de débito, relativos às contribuições previdenciárias. 

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá conter no campo “Observação” o número da Ordem 

de Fornecimento expedida pela solicitante, ao qual a Nota Fiscal se refere e os dados 
bancários da Contratada. 



 

 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

7.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital. 

7.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua  

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade  

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação. 

7.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 



 

 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata 
de Registro de Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico- financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, 

cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado. 

8.2. Durante o período de validade, os preços não serão reajustados, ressalvada a 
superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

8.3. A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

procedendo- se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato 
imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou 

desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. 

8.4. À contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento 
para a revisão dos preços registrados, comprovando a ocorrência de fato imprevisível 
ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado 

excessivamente as obrigações contraídas por ela. 

8.5. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

8.6. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador 

convocar os Fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

8.7. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão 
Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada 
a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de 

negociação. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE ENTREGA E ESPECIFICAÇÕES 

 

9.1. A empresa responsável pela coleta e transporte do lixo (resíduo sólido) deverá 

disponibilizar pelo menos 2 (dois) containers de 40 m3 (quarenta metros cúbicos) cada para 
a prefeitura de Nova Santa Helena visando o armazenamento e transporte do lixo (resíduos 

sólidos domiciliare e comerciais). 
 



 

 

9.2.O transporte dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais será realizado 02 (duas) 

vezes por semana. 

 
9.1. O transporte dos resíduos será de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal 

de Nova Santa Helena/MT, sendo que a DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇO terá o 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para realização da coleta e transaportar até a 

destinação final (aterro sanitário). 

 
9.4. O transporte dos resíduos sólidos domiciliares e comerciais será transportado até o 

aterro sanitário pela empresa DETENTORA DA ATA, sendo que a mesma se 
responsabilizará pela retirada, e transporte dos mesmos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

10.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, respeitadas, no que 

couber, as condições e regras estabelecidas na Lei nº 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e artigo 
22 do Decreto Federal 7.892/2013, alterado pelo Decreto Federal 9.488/2018, relativas à 

utilização do Sistema de Registro de Preços. 
 
10.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante  

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública  
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 
10.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador 

da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
10.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,  
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
10.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

 
10.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 



 

 

 

10.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

10.8. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

10.9. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador o qual seja a 
Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT, por meio do Setor de Licitações através do 

e-mail: licitacao@novasantahelena.mt.gov.br ou pelo endereço Praça João Alberto Zaneti  
n° 1178 – Centro – CEP 78.548.000, Nova Santa Helena/MT – Fone: 66 3523-1035. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA REGISTRO DE 
PREÇOS 

 

11.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais 

previstas, caso as razões do pedido não sejam saneadas, após protocolado em até 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da constatação das hipóteses a seguir explicitadas: 

11.2. Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivos à 

época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso, estar 

impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-

financeiro que torne seu preço inexequível em função da elevação dos preços de mercado 

dos insumos que compõem o custo das aquisições; 

11.3. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução 

contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maiores, devidamente comprovados. 

11.4. Por iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA/MT, o 
registro será cancelado quando o proponente: 

11.4.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

 
11.4.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 
 

11.4.3. Não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 

mailto:licitacao@novasantahelena.mt.gov.br


 

 

 
11.4.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem de 
Entrega decorrente desta Ata de Registro de Preços; 

 
11.4.5. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas. 

11.5. Por iniciativa da EMPRESA, o registro poderá ser cancelado quando mediante 

solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir às exigências 

preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação para 
cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 30 (trinta) 
dias, facultada a Prefeitura Municipal à aplicação das penalidades previstas. 

 
11.5.1. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 

não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata. 
 

11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas à entrega do item. 

 
11.7. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata. 

 
11.8. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado 

o preço registrado a partir da última publicação. 
 

11.9. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas,  
até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOS ACRÉSCIMOS 

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente Ata de 
Registro de Preço, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

13.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste 

instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do 
percentual determinado. 

13.2. À detentora do registro de preços, quando for o caso, deverá formular a 
administração requerimento para a revisão dos preços registrados, comprovando a 



 

 

ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que  

tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. 

13.3. Os preços relacionados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações  

obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

13.4. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles  

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata negociar junto aos fornecedores. 

13.5. A cada pedido de revisão de preço deverá à detentora do registro de preços 
comprovar e justificar as alterações havidas à época da elaboração da proposta, 

demonstrando a nova composição do preço. 

13.6. No caso de o detentor do Registro de Preços serem revendedor ou representante  

comercial deverão demonstrar de maneira clara, a composição do preço constante de sua  
proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas  

Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada 
item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

13.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o órgão gerenciador 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o 

pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras 
e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, utilizando-se, também, de 
índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 15 (quinze) dias. 

13.8. O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento  

da licitação, devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços 
serão mantidos durante toda a vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado  

de forma a configurar reajuste econômico durante a vigência deste registro. 

 
13.9. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
PREFEITURA solicitará a Detentora do Registro de Preços, mediante correspondência, 

redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 

 
13.10. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão 

Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a 
negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de 

negociação. 
 
13.11. Não serão reconhecidos e nem analisados pedidos de reequilíbrio econômico- 

financeiro não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as 



 

 

alegações/fatos aludidos no pedido. 

 
13.12. Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se 

admitindo o seu manejo para corrigir distorções da equação econômico-financeira do 
registro que sejam decorrentes de preços inexequíveis (mergulho) propostos durante a 
licitação. Solicitações dessa natureza serão apenas analisadas, porém indeferidas pela 

Administração. 

13.13. Para todos os efeitos, contar-se-á o prazo para concessão de reajuste e/ou 

reequilíbrio econômico-financeiro, a partir do dia em que a detentora do registro de preços 
se manifestar perante a Administração. Sob nenhum pretexto haverá reajuste e/ou 

reequilíbrio econômico-financeiro retroativo. Não haverá reajuste/ reequilíbrio econômico 
automático, devendo, por conseguinte, haver o requerimento da empresa. 

 
13.14. É vedado à Detentora do Registro de Preços interromper o fornecimento enquanto  
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às 

sanções previstas nesta ATA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº. 10.520, de 2002, a 

Contratada  que: 

14.2. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

14.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.6. Cometer fraude fiscal; 

14.7. As sanções administrativas serão aplicadas conforme a Lei Federal n. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes do registro de preços oriundas da presente Ata, correrão à 
conta de dotação orçamentária, indicada no momento oportuno, nos processos 

administrativos de utilização da Ata. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DO CONTRATO 

 

16.1. O Contrato, no caso de utilização da presente Ata de Registro de Preços, poderá, a 
critério desta Prefeitura, ser substituído pela Nota de Empenho na forma do artigo 62, 

“caput” e parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 

17.1. A Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT exercerá o acompanhamento da 

utilização da Ata de Registro de Preços, designando formalmente, para esse fim, um 
representante, como Fiscal, que promoverá o acompanhamento e a fiscalização do 

fornecimento dos produtos, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro 
próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas da detentora do registro de 
preços, cabendo-lhe o recebimento e “atesto” da entrega e o encaminhamento da nota fiscal 

para pagamento na forma estabelecida na Ata de Registro de Preços. 

17.2. Ficam designados através da Portaria nº 351/2022, os servidores abaixo para 

assistir e subsidiar o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços: 
 

SERVIDOR NOME MATRÍCULA 

TITULAR CLAUDIANE BOTELHO DE SOUZA 1259 

SUPLENTE RODERSON BEZERRA FURQUIM 727 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  VINCULAÇÃO AO EDITAL 

18.1. Para registrar os preços do objeto desta Ata foi realizado procedimento licitatório na  
modalidade Pregão Presencial nº 054/2022, com fundamento nas Lei Federal nº 10.520/02 

e Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, no que couber e demais 
legislações correlatas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo ou apostilamento à presente Ata de Registro de Preços; 

II. A Detentora da Ata de Registro de Preço obriga-se a se manter, durante toda a 
execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 

cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93 e legislação 
complementar; 

III. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital 
de Pregão Presencial nº054/2022 seus anexos e a proposta da detentora do registro de 
preços; 

IV. É vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação financeira, sem 

prévia e expressa autorização da PREFEITURA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 



 

 

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Itaúba – MT como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de preços, inclusive os 
casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
20.2. E por estarem de acordo, as partes firmam a presente, em 02 vias de igual teor e 

forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da PREFEITURA, na  
forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93. 

 
Nova Santa Helena/MT, 09 de novembro de 2022. 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

PAULINHO BORTOLINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 

DETENTORA DO REGISTRO: 
 
 

 
 

______________________________________ 
CANAÃ NORTE RESÍDUOS LTDA 

 

 

 
FISCAIS DA ATA: 
 

 

 
_______________________________                         ____________________________ 

  CLAUDIANE BOTELHO DE SOUZA                           RODERSON BEZERRA FURQUIM 
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